Comarca de São José do Vale do Rio Preto – Vara Única
Juiz: Alexandre Correa Leite
Processo nº 0001353-56.2011.8.19.0076
Em 15 de Outubro de 2012, na Sala de Audiências deste Juízo, às 14h45m, perante o MM. Juiz de Direito Dr. Alexandre Corrêa Leite, compareceu a autora. Ausente justificadamente o Defensor Público, porque em acumulação com outra Comarca. Nomeado, neste ato, o Dr. Eloir Esteves para acompanhar a parte autora. Presente o Procurador do Município de São José do Vale do Rio Preto. Ausente o Procurador do Estado do Rio de Janeiro. Proposta a conciliação, a mesma não foi alcançada. Inquirida informalmente pelo Juízo, pela parte autora foi esclarecido que residiu em casa de parente, de janeiro até março de 2011 e, posteriormente, pagou aluguel ao Sr. Didinho, no valor de R$350,00 até novembro de 2011. Após esse período retornou para a casa afetada pelas chuvas. Pela parte ré foi requerida, como prova, a inspeção do local, bem como todos os demais meios de prova. Pela parte autora foi dito que não qualquer outra prova a produzir. Pelo Juízo foi proferida a seguinte DECISÃO: Indefiro a produção de prova pretendida pelo Município, já que não há dúvidas acerca da indisponibilidade do imóvel, duramnte o período retratado pela parte autora, conforme se vê às fls. 21-25. Ademais, o Município, até a presente data, no exercício de seu poder de polícia das construções, nada trouxe de modo a afastar sua manifestação de fl.21. Pelo Município, neste momento, foi interposto AGRAVO RETIDO ao argumento de cerceamento de defesa, posto que deve lhe ser conferida a oportunidade de produzir toda e qualquer prova. Requer, assim, o provimento do recurso. Dada a palavra à parte autora, ora agravada, afirmou que o poder de polícia das construções compete ao Município e nada há nos autos de modo a alterar o auto inicialmente elaborado. Pelo MM Juiz, a seguinte DECISÃO: mantenho a decisão agravada. Nada mais requerido pelas partes, pelo Juiz foi proferida a seguinte SENTENÇA: Maria de Souza Ramos deflagrou demanda contra o Município de São José do Vale do Rio Preto e contra o Estado do Rio de Janeiro, objetivando obrigar os réus a implementarem o benefício denominado ´ALUGUEL SOCIAL´. A peça inaugural foi instruída com a documentação de fls.15-26 e narra, em síntese, que em virtude das fortes chuvas que abalaram o muncípio na data de 12/01/2011, sua residência foi destruída, restando inviável sua habitação e que, por isso, faz jus ao benefício acima mencionado. Decisão à fl.28. Sobre a antecipação de tutela, manifestou-se o 2º réu às fls.43-47. Às fls.36-94, contestação do Município. Instruída com a documentação de fls.95-242 argui, preliminarmente, a falta de interesse processual, a impossibilidade jurídica do pedido e a ilegitimidade para figurar no pólo passivo da demanda. No mérito, sustenta que a residência da parte autora encontrava-se em área não edificável e que por isso não possui qualquer responsabilidade sobre o occorrido tratando-se, assim, de caso fortuito ou força maior. Sustenta, também, a inexistência de provas no sentido de que os fatos tenham ocorrido tal como narrados na inicial, razão pela qual requer a improcedência dos pedidos. A contestação oferecida pelo Estado do Rio de Janeiro (fls.258-272) sustenta, sinteticamente, que o Estado adotou todas as medidas necessárias em relação aos desabrigados pelas chuvas de 12/01/2012 e que, especificamente no caso da parte autora, desconhece a razão de seu não cadastramento relativo ao programa de benefício em comento, posto que tal cadastramento é realizado pela municipalidade, ora 1ª ré. Sobre as contestações e documentos, manifestou-se a parte autora às fls.244-251. É o relatório, passo a decidir. Quanto às preliminares, vão afastadas. No que se refere à ilegitimidade passiva, tem-se que a parte autora imputou responsabilidade à parte ré, de modo que superada a carência acionária. Também de ausência de interesse não se trata porque somente a autora obterá posição jusrídica mais favorável com a tutela jurisdicional. Quanto à impossibilidade jurídica do pedido, vai também afastada porque não há vedação expressa do ordenamento à tutela pretendida (impossibilidade absoluta) e, também, é possível verificar a correlação adequada entre a causa e a pretensão (impossibilidade relativa). No mérito, em primeiro, diga-se que o Município de São José do Vale do Rio Preto, salvo o Decreto 2125/2011, não editou qualquer instrumento normativo de modo a disciplinar o direito dos munícipes que deixaram seus imóveis por conta das chuvas. Assim sendo, deve ser aplicado, in totum, o Decreto Estadual 42.406/2010. Neste, desde logo, afirme-se a indicação da responsabilidade solidária entre o Estado e o Município no que tange ao pagamento de aluguel social (artigo 8º). No caso em tela, conforme prova nos autos, não há dúvidas acerca da destruição/desabamento total do imóvel da parte autora. Diga-se que foram verificadas, neste ato, as fotografias da rua da autora que se apresentavam sem condições de habitabilidade. E isto em razão das fortes chuvas que abalaram a cidade, bem como toda a região serrana, em janeiro de 2011. Importante frisar que o fato de o imóvel se encontrar em área de proteção permanente (APP) não tem a força pretendida pelos entes públicos. De início, é preciso dizer que muitas das vezes as pessoas não escolhem o local de sua moradia. Vale dizer, não se escolhe, voluntariamente, residir em área de risco, presumivelmente. Além disso, particularmente neste município, toda a cidade é cortada pelo Rio Preto, de modo que incontáveis imóveis foram construídos - até mesmo antes da entrada em vigor do Código Florestal - às margens do mencionado rio.Inclusive órgãos públicos. A ser correta a tese, a cidade restaria absolutamente inviabilizada, já que se construiu tendo o rio como centro. Também é importante dizer que o município, diante de seu poder de polícia, nada fez de modo a coibir as ditas ocupações irregulares.Importante dizer que se trata de poder/dever estatal. E se não realizou qualquer fiscalização, não pode, agora, no momento de seu chamado á responsabilidade, invocar a irregularidade na construção. Diga-se, inclusive, que o município, mais do que tolerar, legitimava as ocupações, já que inúmeros estavam cadastrados em seus órgãos competentes. Pagavam, inclusive, impostos. No caso, é preciso dizer, não se deve invocar o Princípio do Non Olet, já que a hipótese é diversa da tributária. Assim sendo, durante anos, as pessoas se legitimaram a residir no imóvel com a compacência do município, que deixou de exercer o seu inerente poder de polícia. Invocar, agora, a irregularidade da ocupação, é querer se beneficiar da própria torpeza, só agindo quando o interesse for próprio. Desta forma, no caso específico, estar o imóvel situado ou não em APP - e não há prova concreta desta caracterização - é irrelevante para os fins pretendidos pelo processo. Também não comove a alegação da reserva do possível. Isto porque está a se tratar do mínimo existencial. Também se diga que o direito à moradia é direito social reconhecido pela Constituição, de modo que pressupõe a btutela estatal. A parte autora, pois, preenche os requisitos estipulados em instrumentos normativos editados para a hipótese, de modo que nada obsta o reconhecimento de seu direito. Nestes termos, os pedidos devem ser julgados procedentes, ressalvando que a autora tem direito ao benefício pelo período no qual necessitou efetuar o pagamento dos aluguesres. Diga-se que o direito ao benefício tem caráter social. O aluguel social deve ficar restrito ao período compreendido entre abril de 2011 até nobvembro de 2011, no valor de R$350,00. À conta do exposto, julga-se procedente o pedido, na forma do artigo 269, I, do CPC, e condena-se os réus, solidariamente, ao pagamento do aluguel social à autora, no valor de R$350,00 mensais, tendo como termo a quo abril de 2011 até novembro de 2011. Condena-se, ainda, o Município ao pagamento dos honorários advocatícios fixados em R$500,00, bem como o pagamento da taxa judiciária. Isentas as custas. Com o trânsito, e cumpridas todas as formalidades legais, dê-se baixa e arquive-se. Nada mais havendo encerro o presente termo, às 16h44m. Eu, Cibele Leal da Costa, secretária do Juiz - nomeada ad hoc, digitei.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 15.09.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
